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Simoes. O conflito entre o juizo da RJ e o da execucao fiscal

O instituto da recuperacéo judicial nasceu com o intuito de evitar que empresas que enfrentam
dificuldades financeiras "fechem as portas'. Instituida pelaLei 11.101/05, seu objetivo é "viabilizar a
superacao da situacao de crise econdmico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutencéo da
fonte produtora do emprego dos trabal hadores e dos interesses dos credores, promovendo assim, a
al e 0 estimulo a atividade econdémica’, como seinfere do

OPINIAO

Relativamente aos aspectos processuais, trata-se de um

procedimento especia que exige a apresentacao de um plano de estruturagéo e, uma vez aprovado pelos
credores, € homologado pelo juizo competente ("universal™). A partir dessa chancela, cabe aesse juizo
universal deliberar acerca de questdes que versem sobre 0 patrimonio da empresa, de modo a promover a
regeneracdo financeira da pessoa juridica recuperanda.

Contudo, alguns credores que detém mecanismos juridicos especificos para satisfacdo de seus

créditos permanecem adotando medidas constritivas contra empresas em recuperacéo. E o caso do Fisco
— sgjaem ambito federal, estadual ou municipal —, que dispde das respectivas execucdes fiscais
enguanto ferramentas especificas para cobranca de dividas tributarias em suas esferas correspondentes.

Com efeito, € comum empresas em recuperacao judicial serem instadas, no ambito de execucdes fiscais,
para pagamento imediato dos supostos débitos, ou garantia do juizo executivo, sob pena de bloqueio de
bens — na maioria dos casos, penhora online de suas contas bancérias e ativos financeiros.

Nesses casos, as empresas opoem a chamada " excecéo de pré-executividade', medida de carater
excepcional inaugurada pela doutrina e reconhecida como valida najurisprudéncia, por meio daqual o
executado promove a defesa de seus direitos e interesses independentemente da garantia do juizo, que
seria exigida na hip6tese de oposi¢do de embargos & execucdo (regra comum). E o caso das pessoas
juridicas em recuperacdo judicial, tendo em vista que muitas vezes ndo possuem condic¢des financeiras
para garantir o juizo, de modo a permitir a oposi¢cao de embargos a execucéo fiscal.
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Para tanto, a admissibilidade da excecéo de pré-executividade, nos termos da Simula 393, do Superior
Tribunal de Justica, pressupde que a matéria discutida seja conhecivel de oficio, bem como ndo demande
dilagcdo probatéria, sendo vejamos:

"Simula 393 STJ:
A Excegdo de pré-executividade é admissivel na execucéo fiscal relativamente as matérias conheciveis
de oficio que ndo demandem dilacéo probatoria”.

Ressalta-se, ainda nesse contexto, o entendimento disposto no artigo 64, §1°, do Cédigo de Processo
Civil, acercado instituto da incompeténcia absol uta e sua perceptibilidade de oficio:

"81°. A incompeténcia absoluta pode ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdicdo e deve ser
declarada de oficio" (grifo do autor).

A excegdo de pré-executividade congtitui, destarte, meio habil de defesa, que tem por finalidade obstar
um ato de constricéo de bens, em razéo da extincdo da obrigacdo ou da existéncia de vicio no titulo
executivo, como Nno caso das empresas em recuperacao judicial. Logo, o executado promove a sua
defesa, alegando falta de preenchimento dos pressupostos processuais e demais requisitos legais, como
no caso, a competéncia (absoluta) do juizo.

No entanto, em que pese essa conjuntura, ndo raro o Judiciario rejeita as excegdes de pré-executividade
dos contribuintes em recuperacdo judicial, declarando a competéncia do juizo comum ao argumento de
gue o deferimento da recuperacéo néo altera a competéncia do juizo, sequer permitindo o sobrestamento
do executivo fiscal.

O fundamento que sustenta muitas dessas decisoes é extraido do artigo 187 [1] do Cbdigo Tributario
Nacional, que estabel ece que a cobrancajudicial do crédito tributario ndo é sujeita a concurso de
credores ou habilitacdo em faléncia, concordata, inventario ou arrolamento.

Ademais, aLe das Execucgdes Fiscais (Lel n° 6.830/80), em seu artigo 5°, estabel ece que:

"Artigo 5° — A competéncia para processar € julgar a execucéo da Divida Ativa da Fazenda Pablica
exclui a de qualguer outro Juizo, inclusive o da faléncia, da concordata, da liquidacéo, da insolvéncia
ou do inventéario".

Diante desse cenério, coube as instancias superiores, como de praxe, intervir afim de dirimir tais
conflitos, realizando a devida ponderacdo entre as argui¢des do Fisco e os fundamentos juridicos
suscitados pel os contribuintes que se encontram em recuperacdo judicial. O Superior Tribunal de Justica,
em recente precedente de marco de 2021, reafirmou a jurisprudéncia da corte no sentido de que € cabivel
a excecao de pré-executividade.
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Conforme se observa do Conflito de Competéncia n® 159.771/PE [2], a 22 Se¢do definiu que compete ao
juizo darecuperacéo judicial ordenar medidas constritivas do patrimoénio de empresa sujeita ao
procedimento da recuperacdo judicial, a despeito de haver execucao fiscal em andamento, mesmo com
procedimento executivo mantido, sendo vejamos.

"Conflito de competéncia. Agravo interno. Execucao fiscal. Recuperacéo judicial. Pratica de atos
executérios contra o patriménio da recuperanda. Lei n° 13.043/2014. Manutencdo do entendimento da
segunda secao.

(..

2. Contudo, conguanto o prosseguimento da execucao fiscal e eventuais embargos, na forma do artigo
6°, 8 7°, da Lei 11.101/2005, deva se dar perante o juizo federal competente — ao qual cabero todos os
atos processuais, inclusive a ordem de citacéo e penhora -, 0 controle sobre atos constritivos contra o
patrimonio da recuperanda é de competéncia do Juizo da recuperacédo judicial, tendo em vista o
principio basilar da preservacdo da empresa.

Precedentes.

3. Com efeito, a Segunda Secao possui firme o entendimento de que embora a execucéo fiscal n&o se
suspenda, o0s atos de constri¢ao e de alienacéo de bens voltados contra o patrimoénio social das
sociedades empresarias submetem-se ao juizo universal, em homenagem ao principio da conservacao
da empresa” (grifos do autor).

A conclusdo no sentido de manter a deliberacéo patrimonial concentra dano juizo universal da
recuperacao judicial e encontra, ainda, motivacéo de cunho prético: o juizo recuperacional é mais
aparelhado para definir as necessidades da recuperanda— o poder de decidir acerca do destino dos bens
pertencentes a empresa em recuperacao como um todo, e ndo de um credor especifico, em que pese a
ordem legal de preferéncia.

Por derradeiro, € importante repisar que a propria finalidade da recuperacéo judicia € o soerguimento
das empresas submetidas a esse procedimento, para gue possam permanecer atuantes no mercado de
trabalho e cumprir adequadamente o plano de recuperacdo. As intervencgdes patrimoniais que fujam do
plano pré-estabel ecido comprometem o sucesso do procedimento recuperacional e, consequentemente, a
retomada da empresa, em total descompasso com a finalidade do instituto.

Portanto, cabe as instancias inferiores assimilarem e aplicarem as determinacfes do STJ, que levaem
consideracdo o regime juridico aplicavel ao tema e a construcéo |6gica dos casos concretos.

[1] "Artigo 187. A cobrangajudicia do crédito tributario ndo é sujeita a concurso de credores ou
habilitacdo em faléncia, recuperacéo judicial, concordata, inventério ou arrolamento”.

[2] STJ— CC n°159.771/PE. Relator ministro Luis Felipe Saloméo. 22 Se¢do. Julg. 24.02.2021. Pub.
30/3/2021.
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